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d) Certificado de habilitações literárias:
(1) Não são aceites fotocópias por autenticar, de acordo com o dis-

posto na Lei;
(2) O documento deve comprovar a habilitação do candidato e ser 

autenticado com selo branco ou a óleo em uso no Estabelecimento de 
Ensino que o emitiu;

(3) Deve constar obrigatoriamente qual o último ano de escolaridade 
completo e a respectiva classificação final (se aplicável).

(4) Processos sem Certificado de Habilitações não devem ser en-
viados à ESE.

3 — Os processos que não possam ser completados, em tempo opor-
tuno, por falta da Nota de Assentos ou Certificado de Registo Criminal, 
devem ser remetidos à ESE a fim de serem apreciados a título condicio-
nal, aguardando ali o seu envio.

4 — Não deve ser dado andamento aos requerimentos dos candidatos 
que se encontrem em quaisquer das seguintes condições:

Não se encontrarem numa situação de serviço que lhes possibilite a 
execução das diferentes provas do concurso na ESE;

Possuírem Habilitações Literárias inferiores ao 12.º Ano de Escola-
ridade completo (ou equivalente);

Excederem os limites de idade estabelecidos;
Terem sido punidos com punições superiores a repreensão.
Nota. — Sempre que um candidato esteja admitido ao concurso e, 

posteriormente, seja punido com pena que exceda o limite máximo 
previsto, deverá ser de imediato comunicado à ESE por mensagem e 
enviado de seguida a respectiva nota de assentos.

5 — Sempre que o candidato queira desistir do concurso, deverá ser 
comunicado à ESE, por mensagem urgente e, posteriormente, enviada 
por correio normal, a respectiva declaração de desistência.

6 — Quando um candidato for transferido de Unidade, o respectivo 
movimento tem de ser comunicado à ESE.

7 — As UU/EE/OO deverão informar os candidatos, com oportuni-
dade, sobre a sua situação no processo do concurso logo que vão tomando 
conhecimento através da ESE.
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 Comando do Pessoal

Direcção de Administração de Recursos Humanos
Despacho n.º 11611/2009

Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o militar em seguida 
mencionado tenha a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva
TCOR TMANMAT NIM 06359370 João Luís da Fonseca Nabais, nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 152º do EMFAR, conjugado com 
o n.º 2 do artigo 3º do DL 166/05 de 23Set, devendo ser considerado 
nesta situação desde 05 de Agosto de 2008. Fica com a remuneração 
mensal de € 2.978,58. Conta 50 anos, 06 meses e 29 dias de serviço, 
nos termos do artigo 45º do EMFAR.

18 de Março de 2009. — Pelo Chefe do Estado -Maior do Exército, 
por subdelegação, o Director de Administração de Recursos Humanos, 
Rui Manuel da Silva Rodrigues, major -general.

201769554 

 Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.º 11612/2009
Por despacho de 30 de Abril de 2009 do Exmo. Tenente -General 

Ajudante -General do Exército, proferido no uso de competência dele-
gada, confirmada a existência de cabimento orçamental e na sequência 
do despacho de homologação de acta com classificação final de estágio.

Lúcia Maria da Cunha Cordeiro, autorizada a ocupar posto de trabalho 
no mapa de pessoal civil do exército, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado introduzido pela Lei 
n.º 59/2008 de 11 de Setembro, nos termos dos artigos 20.º e 21.º n.º 1, 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, precedendo reclassificação 
profissional na categoria de Técnica de Informática do Grau 1 Nível 1, 
da carreira de Técnico de Informática do MPCE, para a qual foi nomeada 
em comissão de serviço extraordinária, por despacho de 26 de Junho 
de 2008 do Exmo. Tenente -General Ajudante -General do Exército, no 

Diário da República, 2.ª série n.º 141 de 23 de Julho de 2008, ficando 
colocada no Instituto Geográfico do Exército.

A trabalhadora é integrada no escalão 1 índice 332 a que corresponde 
o vencimento de 1.129,69€

O presente despacho produz efeitos desde 01 de Março de 2009.
(Isento de fiscalização prévia do TC)
6 de Maio de 2009. — O Chefe da Repartição, em substituição de 

funções, Carlos Manuel Mira Martins, TCOR TM.
201764889 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Gabinete do Secretário de Estado da Protecção Civil

Despacho n.º 11613/2009
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 1 do artigo 6.º, 

ambos do Decreto -Lei n.º 262/88, nomeio para cargo de adjunto do meu 
Gabinete o licenciado Jorge Manuel dos Santos Sobral, com efeito a 
partir do dia 1 de Maio de 2009.

5 de Maio de 2009. — O Secretário de Estado da Protecção Civil, 
José Miguel Abreu de Figueiredo Medeiros.

201767797 

 Despacho n.º 11614/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de 

Julho, nomeio para prestar colaboração no meu Gabinete o licenciado 
Fernando Daniel Lopes Carolino.

O nomeado aufere uma remuneração equivalente à de adjunto de 
gabinete, incluindo despesas de representação e subsídios de férias, de 
Natal e de refeição, com efeito a partir de 1 de Maio de 2009.

5 de Maio de 2009. — O Secretário de Estado da Protecção Civil, 
José Miguel Abreu de Figueiredo Medeiros.

201767837 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Declaração de rectificação n.º 1255/2009
Por ter saído inexacta a publicação no Diário da República, 2.ª série 

n.º 83 de 29 de Abril de 2009, Despacho n.º 10899/2009 (2.º série) 
relativamente à concessão do Estatuto de Igualdade de Direitos e De-
veres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a 
República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
dos artigos 15.º da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 
de 14 de Dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 154/2003, de 15 de Julho, rectifica -se:

Onde se lê: Data Nascimento
Elen Cristina Custódio de Oliveira Madeira 14 -06 -73

Deve ler -se:
Elen Cristina Custódio de Oliveira Medeira 14 -06 -73
8 de Maio de 2009. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 

de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.
201769092 

 Despacho n.º 11615/2009
Considerando que a Licenciada Mariália de Fátima Serra Diniz Bap-

tista Mendes, Técnica Superior da carreira geral de Técnico Superior do 
SEF, completa os três anos da comissão de serviço no cargo de Directora 
da Direcção Central de Gestão e Administração, cargo de direcção 
intermédia do 1.º grau, em 15.05.2009;

Considerando que a referida dirigente deu cumprimento ao estabele-
cido no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15.01, com a redacção 
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30.08;

Considerando o relatório de demonstração das actividades prossegui-
das e os resultados obtidos por aquela dirigente, determino:

Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 21.º n.º 8 e 24.º n.º 1 da 
Lei n.º 2/2004, de 15.01, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30.08, renovo a comissão de serviço da Licenciada Mariália de Fátima 
Serra Diniz Baptista Mendes no cargo de Directora da Direcção Central 
de Gestão e Administração, com efeitos a partir de 15.05.2009.

30 de Abril de 2009. — O Director -Geral, Manuel Jarmela Palos.
201764945 




